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O artigo apresenta os principais elementos que compõem a questão ambiental na sociedade global, através de sua 
relação entre economia, meio ambiente e política internacional. A primeira parte expõe o debate ambiental no 
contexto internacional, enfocando-o a partir dos anos 1960, período em que os problemas ambientais surgem 
com mais intensidade e com eles os protestos sociais nos países centrais. Os encontros sobre política ambiental 
internacional foram realizados com mais frequência nos anos setenta como a conferência internacional sobre 
meio ambiente, a primeira chancelada pela ONU em Estocolmo, 1972. Nas décadas de 1970/1980 as autoridades 
governamentais reconheceram a urgência na resolução da crise ambiental e passaram a traçar estratégias para a 
mitigação e contenção da crise. A década de 1990 é marcada pela Conferência Rio 1992, que lançou o 
desenvolvimento sustentável, o qual recomenda que as gerações presentes devem se reproduzir sem 
comprometer a capacidade de reprodução das gerações futuras. Os encaminhamentos da terceira conferência 
internacional sobre meio ambiente (Johanesburgo, 2002) condicionaram a questão ambiental à necessidade da 
formulação de leis ambientais por parte dos Estados Nacionais e instrumentos económicos de gestão ambiental. 
Na Rio + 20, o tema central foi a economia verde, que surge como alternativa ao desenvolvimento sustentável e 
se relaciona a mitigação das mudanças climáticas, produção de baixo carbono, eficiência energética, energia 
renovável etc. O texto se encerra explanando sobre a questão ambiental internacional na sociedade global. 
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INTRODUÇÃO 
Os anos sessenta do século passado foram especialmente importantes para a história da 
humanidade devido aos câmbios ocorridos nas estruturas sociais, com rebatimentos a todas as 
esferas da vida. O fortalecimento do capital sobre o trabalho, o que resultava na diminuição 
dos salários, perdas das garantias laborais historicamente conquistadas pelos trabalhadores ao 
longo do século XX e precarização nas formas de trabalho motivou intensas reivindicações e 
protestos, que se propunham a questionar os valores sociais até então estabelecidos.  
Os países centrais
1
 passavam por um período de reconstrução de suas economias ainda 
debilitadas pela segunda guerra mundial, o que desencadeou um vertiginoso crescimento da 
atividade económica nos setores agropecuário, industrial e de serviços. O modelo de expansão 
económica adotado por esses países se expandiu para o mundo, delineando uma nova forma 
de processo civilizador fundamentado na produção e consumo dos moldes capitalistas. 
O modelo de desenvolvimento/crescimento económico iniciado naquele período tem como 
pressuposto o uso intensivo dos recursos naturais, resultando na contaminação ambiental em 
larga escala. Como uma dos efeitos dessa fase de expansão, intensificação e mundialização 
capitalista, pela primeira vez a humanidade esteve sujeita ao contato com todo tipo de 
contaminação ambiental, denunciados por Raquel Carson em 1962 no célebre e polémico 
Primavera silenciosa. Carson (1962) sinalizava os perigos do uso excessivo de praguicidas 
(denominados pela autora de elixires da morte), responsável pelo aumento na produtividade 
agrícola norte-americana, denominada à época de revolução verde. 
Nesse contexto, a questão ambiental emerge como tema recorrente nas discussões em âmbito 
internacional. Conforme Magrini (1991, apud Sousa, 2008) desde que as sociedades passaram 
a vislumbrar a questão ambiental de maneira aprofundada, houve o desenvolvimento de três 
óticas: a ótica corretiva (preponderante nos anos 1970); a ótica preventiva (que dominou os 
debates na década seguinte); e nos anos noventa, a integradora, que fornece a base teórica 
para a elaboração das ações políticas ambientais atuais. A essas três óticas, agregamos a 
colaborativa, que pretende o consenso no cenário político entre os estados nacionais e 
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 Será usada ao longo do texto a denominação países centrais e periféricos, nomenclatura adotada pela CEPAL 
(Comissão Económica para América Latina e Caribe). 
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sociedade civil organizada em torno das metas determinadas nos acordos ambientais 
internacionais. 
Partindo dessas preocupações iniciais e a modo de aproximação teórica, este artigo apresenta 
os elementos que compõem a questão ambiental na sociedade global. Suportado por uma 
revisão bibliográfica que trata de maneira interdisciplinar a relação entre economia, meio 
ambiente e política internacional, o texto começa por expôr o debate ambiental no contexto 
internacional dos anos 1960/1970 até à contemporaneidade. Na sua segunda parte, o texto 
elenca os principais debates e encaminhamentos da Rio + 20, quarta conferência mundial 
sobre desenvolvimento. E, na última parte, as últimas considerações sobre a problemática 
ambiental na contemporaneidade. 
DE ESTOCOLMO 1972 À RIO 92: A TRANSNACIONALIDADE DA 
PROBLEMÁTICA AMBIENTAL 
O primeiro estudo, em profundidade, sobre a questão ambiental internacional foi o informe 
Limites do Crescimento, produzido em 1972 por um grupo multidisciplinar de cientistas de 
reconhecido mérito académico do MIT (Massachusetts Institute of Technology), capitaneados 
por Dennis Meadows. O Informe Meadows, como ficou conhecido, verificou se o 
crescimento industrial poderia seguir o ritmo obtido na década anterior ao informe, e inclusive 
aumentar no futuro; ou se o crescimento da população mundial, somado ao maior consumo 
dos recursos naturais, iria pôr limites à atividade industrial (Meadows et al., 1992). 
Na tentativa de sinalizar alternativas à explosão demográfica e elevada industrialização, o 
Informe citado propôs uma série de recomendações, das quais, a mais combatida foi a de 
desaceleração do crescimento vegetativo (característica populacional nos países periféricos) e 
das atividades industriais (àquela época, base da economia dos países centrais). Segundo 
Meadows, se as variáveis analisadas mantivessem seus respetivos ritmos evolução, em 
aproximadamente um século o planeta perderia a capacidade de subministrar as demandas do 
setor industrial. Como consequências, a mortalidade iria aumentar nos países periféricos e nos 




. O cenário anunciado por Meadows e sua equipa expunha o 
estrangulamento de um modelo económico que, concentrava riqueza ao custo de elevadas 
taxas de exploração do trabalho e intensificação da degradação ambiental, através da sua 
contaminação e exploração irracional e irresponsável dos recursos naturais. 
Conceitualmente, a equipe Meadows se inspirou nas formulações de Nicholas Georgescu-
Roegen
3
, renomado economista romeno que morreu no ostracismo académico por propor o 
crescimento zero. A economia entendida como um sistema fechado não pode crescer 
indefinidamente, visto que os recursos naturais são finitos e os impactos ambientais gerados 
por esse crescimento se expandem. Assim, Georgescu-Roegen propunha um estancamento do 
crescimento económico quantitativo e que esse crescimento fosse qualitativo, ou seja, que em 
regiões pobres ocorresse maior crescimento económico e nas regiões mais abastadas a 
economia diminuísse seu ritmo e, em alguns casos, que não houvesse crescimento.  
Obviamente que os tratados de economia ambiental formulados por Georgescu-Roegen foram 
considerados risíveis por governos dos países centrais e na academia. Num contexto de 
economia mundo, a produção em escala global era/é condição para a reprodução e 
manutenção do sistema. Nos países periféricos, as formulações do economista romeno 
pareceram demasiadas neo-malthusianas, portanto, uma conceção imperialista que objetivava 
a manutenção da riqueza no centro e a pobreza na periferia.  
A transnacionalidade da problemática ambiental suscitou a um posicionamento oficial por 
parte dos Estados-Nação. Em 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU) se pronuncia e 
promove a primeira Conferência Mundial sobre Meio Ambiente, na cidade de 
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 Segue algumas das determinações do Informe Meadows (1992): Si las actuales tendencias de crecimiento en la 
población mundial, industrialización, contaminación, producción de alimentos, y explotación de recursos 
continúa sin modificaciones, los límites del crecimiento en nuestro planeta se alcanzarán en algún momento 
dentro de los próximos cien años. El resultado más probable será una declinación súbita e incontrolable tanto de 
la población como de la capacidad industrial. (p. 20) 
Es posible alterar estas tendencias de crecimiento y establecer unas condiciones de estabilidad económica y 
ecológica capaces de ser sostenidas en el futuro. El estado del equilibrio global puede ser diseñado de tal forma 
que las necesidades materiales básicas de cada persona sobre la tierra sean satisfechas y que cada persona, mujer 
u hombre, tenga igualdad de oportunidades para realizar su potencial humano individual. (p. 20-21) 
Si la población del mundo decidiera encaminarse en este segundo sentido y no en el primero, cuanto antes inicie 
esfuerzos para lograrlo, mayores serán sus posibilidades de éxito. (p. 21) 
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 Em uma tese de doutoramento brilhante, Cechin (2010) analisa os principais elementos do pensamento de 
Nicholas Georgescu-Roegen, fundador da economia ecológica.  
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Estocolmo/Suécia, que contou com a participação de 131 países, tendo sido boicotada pelo 
bloco socialista liderado pela então União Soviética. Em Estocolmo foram discutidos aspetos 
relacionados à contaminação atmosférica, das águas e do solo proveniente da industrialização. 
Como resultado daquela conferência se decidiu pela criação do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), órgão vinculado à ONU e que se tornara responsável por 
coordenar as discussões ambientais internacionais (Ribeiro, 2010). 
Apesar de certos avanços no que se refere a acordos internacionais e mudança de postura de 
alguns países acerca de suas políticas ambientais internas (caso do Brasil), a primeira 
conferência da ONU se caracterizou por disputas sobre a distribuição geoespacial dos 
investimentos económico-industriais. Segundo Ribeiro (op. cit.: 76) houve em Estocolmo 
uma clara bipolaridade quanto o posicionamento estratégico das nações visto que:  
Os países desenvolvidos baseados no relatório Limites para o crescimento, 
que indicava uma escassez de recursos naturais para prover a base material 
da existência segundo o padrão capitalista de produção e consumo, 
sugeriram o crescimento zero da economia dos países pobres. Já os países 
pobres não hesitavam em propor o crescimento a qualquer custo para sair da 
situação de pobreza. 
Rocha (2002) afirma que a postura de países como Brasil, China e Coreia do Sul foi de 
liderança no discurso do crescimento, proclamado pelos países da periferia do sistema 
económico. Os representantes brasileiros expuseram em Estocolmo que o crescimento 
económico não deveria ser sacrificado em razão de um meio ambiente mais puro. Os 
delegados brasileiros até reconheceram a ameaça da contaminação ambiental, mas sugeriram 
que os países centrais deveriam pagar pelos esforços dessa purificação. Além disso, o Brasil 
discordou da relação direta entre crescimento populacional e exaustão dos recursos naturais, 
opondo-se, ainda, fortemente às propostas de medidas de controlo de natalidade. 
Sem consenso sobre os novos rumos da política ambiental internacional, o modelo industrial 
de uso desmesurado de recursos naturais e contaminação se estendeu e catástrofes ambientais 
passaram a ocorrer com maior frequência em diversas partes do planeta. Em 1983, a ONU 
criou a Comissão das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
(CNUMAD) com a missão de propor estratégias de cooperação entre países na formulação de 
objetivos comuns, que considerassem as interrelações de indivíduos, recursos ambientais e 
6 
atividades económicas. Para a ONU, a crise ambiental que se instalara era global e portanto a 
sua resolução requeria uma gestão global para o problema. 
Através do documento Nosso Futuro Comum, divulgado em 1987, a CNUMAD expôs o 
desenvolvimento sustentável como alternativa ao desenvolvimento das atividades 
económicas, sem o comprometimento das biocapacidades ambientais. A noção de 
desenvolvimento sustentável foi/é a de satisfazer as necessidades da geração presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas necessidades. Layrargues 
(1997) explica que a noção de desenvolvimento sustentável foi uma extensão do conceito de 
ecodesenvolvimento, proposto na conferência de Estocolmo e que surgiu da percepção de que 
a natureza possui limites. Ademais, o modelo industrial é nocivo ao meio natural e não aporta 
os benefícios da riqueza produzida à maioria da população mundial. 
Para Nascimento (2008), o documento produzido pela CNUMAD é um marco para a questão 
ambiental por analisar a possibilidade de mudança no modelo industrial. Entretanto, Veiga 
(2005) destaca que os objetivos do Relatório Brundtland (como ficou conhecido aquele 
documento) não foram alcançados visto que o desenvolvimento capaz de diminuir o hiato 
social não ocorreu; e a intensidade da contaminação ambiental disseminou seus efeitos a 
praticamente todas as regiões do planeta. Ainda conforme Veiga, mais que uma proposta 
baseada em princípios socioambientais, o Relatório Brundtland foi uma tentativa de viabilizar 
politicamente a segunda conferência internacional promovida pela ONU.  
Em outubro de 1992, a cidade do Rio de Janeiro hospedou a segunda Conferência Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio 92. Aquela conferência teve como meta 
relacionar economia e meio ambiente através da conciliação de três critérios: equidade social, 
prudência ecológica e eficiência económica. Ribeiro (2010) afirma que na Rio 92, o 
desenvolvimento sustentável e a segurança ambiental surgiram como a premissa das 
negociações, associados a princípios da responsabilidade comum e diferenciada entre os 
países ricos e pobres. 
Coincidindo com a Rio 92, as formulações iniciais do Informe Meadows foram revisitadas em 
um novo documento, denominado Para além dos limites do crescimento. Na sua segunda 
versão, Meadows e sua equipe reafirmam que o problema principal da humanidade estaria 
associado à contaminação e à escassez de recursos naturais a partir de meados do século XXI, 
caso não se buscasse alternativas ao atual modelo baseado na produção e consumo deletérios. 
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Para autores como Nascimento (2008), a Carta da Terra, documento final elaborado na Rio 
92, representa um avanço institucional na nova ordem ambiental internacional que se formara 
após aquela conferência. A preocupação pelo uso equilibrado de recursos naturais escassos e 
não renováveis, a racionalidade no uso de energia e a opção pelo reaproveitamento de 
resíduos conduziram a uma abordagem ampla da questão ambiental, que pode ser sintetizada 
pela expressão eficiência ambiental. Ou seja, otimizar os processos produtivos com o objetivo 
de reduzir os seus impactos ambientais provocados pela atividade industrial.  
A opção pela otimização expõe o enverdecimento do discurso empresarial nos anos noventa. 
De agente contaminante, os empresários passam a usar os princípios técnicos e conceituais da 
ecologia para justificar sua atividade económica. A partir de então, cria-se a percepção de 
desenvolvimento sustentável, falsa já que esse desenvolvimento é dependente das forças de 
mercado. Há, portanto, uma mescla entre a fronteira do interesse económico com os 
elementos da questão ambiental, a qual a pouca distinção entre uma e outra propicia o 
discurso empresarial. Assim, o desenvolvimento sustentável guarda estreita relação com o 
crescimento económico vigente já que seu objetivo é preservar a ideologia do mercado 
(Layrargues, 2002). 
A Rio +10, Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável foi a terceira conferência 
internacional sobre meio ambiente promovida pela ONU, realizada em 2002 na cidade de 
Joanesburgo/África do Sul. O evento teve como principal objetivo verificar a aplicabilidade 
das proposições acordadas na Rio 92. Sousa (2008) explica que uma vez constatada a baixa 
eficiência das metas proposta no Rio de Janeiro, as determinações encaminhadas em 
Joanesburgo fracassaram por não conseguir fixar metas ambientais para os países e fazê-los 
ser signatários dos acordos propostos. 
Os eventos posteriores a Rio + 10 e preparatórios para a Rio + 20 trataram de formular e fazer 
cumprir as normativas através de extensos arcabouços técnicos de gestão ambiental, metas de 
uso equilibrado de recursos naturais, prevenção à contaminação e desenvolvimento de 
energias sustentáveis, enfim a formulação de estratégias para se alcançar o propalado 
desenvolvimento sustentável. A partir de então, os Estados-Nação tiveram que redesenhar o 
aparato institucional voltado à gestão, regulamentação e fiscalização das atividades 
causadoras de danos ao meio ambiente.  
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Apesar dos esforços, Martins (2008) afirma que ao invés da regulação, a maior parte das 
normativas voltou-se na adoção dos instrumentos económicos de gestão ambiental. Tais 
instrumentos teriam como função induzir os agentes económicos a comportarem-se conforme 
padrões de conduta socialmente desejados. Dentre os mais recorrentes, destacam-se os 
impostos/tarifas sobre as atividades que geram impactos ambientais, a valoração dos recursos 
naturais e os leilões de cotas negociáveis de poluição, este último conhecido como 
mecanismos de desenvolvimento limpo e sequestro na emissão de carbono.  
A regulação da natureza nos moldes capitalistas tem dado ao mercado o protagonismo nas 
decisões de políticas públicas voltadas às questões ambientais, deslocando a política, ou a luta 
social dos interesses socioambientais, ao papel de coadjuvante na tomada de decisões. 
Autores como Abramovay (2012) e Veiga (2005) rechaçam a precificação do dano ambiental 
já que assim a natureza passa a ser um commodite, sensível às flutuações de preço no mercado 
internacional, como já vem sendo observado no mercado do sequestro de carbono, que é 
cotizado nas principais bolsas de valores do mundo. 
Reflexo da ineficiência da institucionalização da questão ambiental, estatísticas divulgadas 
pelo Instituto de Investigação sobre Mudanças Climáticas (IPCC, em inglês) mostram que: a) 
a sobreexploração e consumo exagerado de recursos naturais vêm acentuando a escassez dos 
recursos em algumas regiões, sobretudo naquelas onde há uma concentração da atividade 
extrativista mineral; b) maior frequência de catástrofes ambientais naturais, oriundos das 
atividades económicas e reações naturais espontâneas, fruto dessas atividades; e c) maior 
contaminação devido à geração ampliada de resíduos sólidos e líquidos (IPCC, 2008). 
Recentemente, o IPCC e demais organizações têm apresentado com periodicidade os índices 
de variação atmosférica motivados pela ação antrópica, conhecidos por efeito estufa e câmbio 
climático. 
São essas preocupações que fundamentam as discussões da questão ambiental internacional 
na Rio + 20, a quarta conferência internacional chancelada pela ONU, ocorrida na cidade do 
Rio de Janeiro em junho de 2013, que apresentaremos na próxima seção. 
A RIO + 20: MUITO ALÉM DA ECONOMIA VERDE 
Até à Rio 92 existiam dois grupos de países bem definidos quanto a seus posicionamentos 
sobre a questão ambiental internacional. Um deles era formado pelos países ricos, os zeristas 
9 
que inspirados no Informe Meadows atrelavam seu discurso à precaução
4
 e segurança 
ambiental. O outro grupo formado pelos países da periferia do sistema fundamentava seus 
posicionamentos no desenvolvimentismo a qualquer custo, independente dos impactos 
ambientais. Ainda, nos preceitos da soberania territorial, no qual os países periféricos deviam 
ter autonomia de seus territórios e direito de usá-los de qualquer maneira, como os países 
centrais o fizeram para desenvolver suas economias. 
Segundo Viola (2010) nesse início de século XXI houve um novo rearranjo no agrupamento 
de países e seus respetivos posicionamentos quanto à ordem ambiental internacional. 
Conforme o autor, na arena internacional atual dos debates sobre meio ambiente é composto 
pelo campo reformista, formado por União Europeia, Japão, Coreia do Sul e México; e o 
campo conservador composto por Estados Unidos, Canadá, China, Índia, Rússia, Indonésia e 
Arábia Saudita. O Brasil e a África do Sul encontram-se em posição intermediária já que 
estão no campo reformista do ponto de vista de suas metas de redução de emissões, mas 
encontram-se no campo conservador como posição de negociação internacional, na medida 
em que mantêm sua aliança com a China e a Índia (BASIC) e sua associação ao G-77.  
Uma das explicações para a crise ambiental à qual nos acercamos é a de que se trata de uma 
crise de excessos e tais excessos relacionam-se ao processo civilizatório do capitalismo 
global. Sendo a crise um processo social relacionado ao modo de produção capitalista, nunca 
na história da humanidade houve um nível de produção e consumo tão intensos
5
. A produção 
flexível do mundo globalizado e avanços na tecnologia ampliaram as possibilidades de 
aquisição de recursos naturais. Some-se a isso, a tentativa das grandes corporações de 
padronizar os hábitos de consumo, o que contribui fortemente para que os produtos sejam 
lançados com tempo de caducidade menor, estratégia empresarial conhecida como 
obsolescência programada (Figueiredo, 2009). Essa espiral crescente de produção e consumo 
à escala global, o que impacta no meio ambiente seja extração de recursos naturais e/ou por 
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contaminação ambiental, contribui para que a pegada ecológica
6
 projetada seja de mais de 
dois planetas, caso o processo civilizatório seja disseminado para o planeta. 
Se a crise ambiental é provocada por excessos, o recomendável desde uma perspectiva 
ambiental é que os excessos sejam revistos, que a produção industrial seja planificada 
respeitando a biocapacidade dos estratos naturais; os valores éticos do consumo sejam 
repensados, de forma a que haja um resgate aos padrões de consumo das sociedades 
tradicionais, comprovadamente menos impactantes para as pessoas e para o meio ambiente 
(Bacarji, 2010). No entanto, é inconcebível que no mundo contemporâneo mais de um sétimo 
da população ainda passe fome
7
. A erradicação da miséria do mundo é outra questão que se 
faz presente, para além da problemática ambiental.  
É fatual que o modelo de desenvolvimento desejado pelas administrações públicas da 
periferia do sistema mundo é o adotado pelos países centrais, caracterizado por um estado 
mínimo e uma economia de mercado pujante. Organismos de financiamento internacionais 
têm optado por incentivar aos países de economia debilitada a alcançarem esse estágio de 
desenvolvimento, por entenderem que somente assim os países periféricos podem ser capazes 
de erradicar as mazelas sociais, elevando os indicadores sociais. Ainda, há um forte interesse 
na inclusão na esfera da economia de mercado do contingente populacional que atualmente 
encontra-se à margem dele
8
.  
O desenvolvimento padronizado do ocidente atrelado ao binómio produção/consumo reafirma 
o processo civilizatório do capitalismo global, institucionalizando-o a partir das políticas 
públicas dos estados nacionais formuladas para implantar e alimentar esse processo. Há, 
portanto um dilema no que concerne ao desenvolvimento nos moldes dos países ricos já que 
ele é (pode ser) capaz de erradicar a miséria do mundo e, concomitantemente, impacta o meio 
ambiente com consequências nocivas de grandes proporções.  
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Nesse sentido, como conciliar desenvolvimento económico e meio ambiente? É nesse 
contexto que se realiza a quarta conferência da ONU para desenvolvimento, a Rio + 20. 
Como principais objetivos, a Rio + 20 tenta relacionar as demandas económicas aos limites 
naturais, através do desenvolvimento de técnicas e tecnologias de extração dos recursos e 
controle da contaminação. A colaboração entre países para que se conciliem as atividades 
económicas tendo em conta a prudência ambiental e justiça social. 
Numa análise sobre o relatório Panorama Ambiental Global (produzido pelo PNUMA), 
Wadman (2012:1) comenta que da Rio 92 a Rio +20 “apenas quatro das noventa metas 
ambientais mais importantes acertadas nos últimos quarenta anos observaram avanços 
significativos. Outros quarenta objetivos avançaram minimamente. Para completar, 24 não 
apresentaram nenhum progresso”. Apesar dos resultados abaixo do esperado, o que 
demonstra a sobrepujança da economia sobre os aspetos socioambientais, a Rio +20 se 
caracteriza por ser uma conferência para definir os rumos económicos do planeta, 
contraditoriamente ao que se esperava daquele megaevento. 
Partindo da premissa que os problemas ambientais e os dilemas socioeconómicos são 
indissociáveis, Ribeiro (2010) comenta que o desenvolvimento sustentável permite vislumbrar 
novas perspectivas que levam a um repensar das práticas atuais, reformulando um complexo 
sistema de valores sociais, económicos, políticos e ambientais. Se na Rio 92 o que norteou os 
debates foi a tentativa de formulação de estratégias que facilitasse o desenvolvimento das 
atividades económicas nos moldes conceituais do desenvolvimento sustentável, na Rio + 20 o 
que parece ter agradado a chefes de estado e conglomerados internacionais e portanto entrou o 
discurso do establishment político e empresarial foi o desenvolvimento das atividades 
económicas adjetivadas de verde.  
A partir da consulta ao relatório “Rumo a uma Economia Verde: Caminhos para o 
Desenvolvimento Sustentável e a Erradicação da Pobreza” produzido pelo PNUMA, Diniz e 
Bermann (2012:324) definem economia verde como aquela que: 
(...) resulta em melhoria do bem-estar humano e equidade social, ao 
mesmo tempo em que reduz significativamente os riscos ambientais e 
a escassez ecológica. Uma economia verde possui baixas emissões de 
carbono, eficiência no uso de recursos e inclusão social.  
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Ainda para Diniz e Bermann (op. cit.:324) autores da linha de pesquisa sobre economia verde 
argumentam que a evidência empírica mostra que: “1) não há dilema entre sustentabilidade e 
crescimento económico; 2) a transição para uma economia verde pode ser feita tanto por 
países ricos quanto por países pobres”.  
A economia verde parece ser um termo cunhado como alternativa ao desenvolvimento 
sustentável, termo considerado desgastado ou esvaziado devido aos seus poucos resultados 
práticos de sua aplicabilidade. Sawyer (2011) alerta para o fato de que a economia verde 
surge sem qualquer respaldo político, o que conforme o autor pode ser ainda pior que 
desenvolvimento sustentável desde a perspectiva de seu significado implícito e seus possíveis 
usos e abusos. O autor ressalta ainda que a economia verde, da forma como está sendo 
divulgada pode implicar em um greenwashing, ou seja, uma forma de economia que objetiva 
as melhores possibilidades de investimento no mercado ambiental da contaminação. 
Abramovay (2012) afirma que a economia verde deve ser uma passagem da economia da 
destruição da natureza para a economia do conhecimento da natureza, ou seja, deve formar 
cadeias produtivas baseadas no uso sustentável dos recursos naturais. O autor lança um 
questionamento contundente; “o progresso técnico das sociedades contemporâneas tem 
conseguido fazer com que o crescimento económico se apoie no uso decrescente de materiais, 
de energia e em poluição cada vez menor?” (p.91) 
O desenvolvimento tecnológico tem conseguido reverter processos industriais geradores de 
impactos ambientais. Apesar de representar 2% da geração mundial, as energias oriundas de 
recursos naturais renováveis, alternativas às energias fósseis, possuem programas de incentivo 
em diversos países, sobretudo naqueles mais dependentes do petróleo. As estatísticas oficiais 
e de organizações internacionais demonstram que nos países centrais, a pegada ecológica vem 
diminuindo e a atividade industrial moderniza seu parque através do uso de tecnologias não 
agressivas (ecoeficientes), demandando cada vez menos matéria, energia e emissões. 
No entanto, afirmar que o mundo rico está minimizando a sua participação no que concerne 
aos impactos ambientais não é, de todo, realístico. Desde a Conferência de Estocolmo que se 
tem observado um deslocamento do parque industrial, do centro para a periferia do sistema 
económico. Nesse novo rearranjo das ‘vantagens comparativas’, as empresas de concepção do 
produto tem-se fixado nos países centrais, enquanto que na periferia se instalam as indústrias 
que demandam elevadas quantidades de recursos naturais e geram impactos ao meio natural. 
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Abramovay (op. cit.) comenta que a China, atual maior emissor de gás carbónico na 
atmosfera, virou celeiro da produção industrial do planeta. Assim, no cômputo das emissões 
de CO2 não se levam em conta as fontes geradoras de matérias-primas importadas à China; 
tampouco os mercados consumidores dos produtos produzidos na China. 
Ribeiro (2010) afirma que convenções internacionais como a Rio + 20 são positivas por 
darem voz aos países de menor expressão, através das conquistas transcritas nos documentos 
internacionais produzidos nessas convenções, o que não ocorreria se as decisões fossem 
definidas por meio de ações militares. Entretanto, o autor reconhece que essas conferências 
ainda não possuem resultados concretos e seus consensos ainda são apenas superficiais e de 
caráter político.  
As questões de interesse social estiveram perifericamente na pauta oficial da Rio + 20, que se 
limitou a buscar formas de propiciar janelas de oportunidades empresariais para a 
implementação dos preceitos da economia verde (Wadman, 2012). A partir de certos 
parâmetros de uma economia verde, a governança ambiental liderada pelo PNUMA atuaria 
com uma polícia ambiental. Ou como diz Mouffe (2003), a impossibilidade de se enfrentar o 
problema da sociedade de uma maneira política, faz com que as decisões políticas sejam 
percebidas como de natureza técnica e, portanto, melhor resolvidas por juízes ou tecnocratas, 
considerados portadores de uma suposta imparcialidade.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De Estocolmo 1972 ao Rio de Janeiro 2012 houve mudanças significativas na condução da 
questão ambiental internacional. O posicionamento estratégico dos países divididos em dois 
blocos, centro e periferia do sistema mundo, dá lugar uma centralidade que observa a 
tendência de mudança dos países antes periféricos e agora emergentes. Se a partir de meados 
dos anos oitenta a política da ONU era o de fomentar o desenvolvimento sustentável; em 
2011 a mesma ONU recomenda que os Estados-Nação promovam e incentivem seus agentes 
económicos a atuarem conforme preceitos da economia verde, o que atrela as atividades 
económicas a práticas sustentáveis. 
Passam-se décadas, os players internacionais se deslocam de suas posições iniciais, porém o 
foco económico dado ao desenvolvimento na sociedade global reforça pilares do capitalismo: 
acumulação de capital, degradação ambiental e exploração do trabalho. Sob esta ótica, as 
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transformações no ambiente, vivenciadas pelas atuais sociedades, seriam consequência de 
uma crise paradigmática de um modelo que necessita da insustentabilidade para poder se 
reproduzir. 
Cai no vazio qualquer questionamento ao status quo da atividade económica global visto que 
o crescimento/desenvolvimento deve ser o objetivo em si. Ou como diria Furtado (2002) 
modelo económico proposto por organismos internacionais e países centrais, que conta com o 
apoio das elites dos países periféricos, possui um custo ambiental e económico consideráveis. 
E, a generalização desse modelo, promessa do desenvolvimento económico global, pode 
adiantar uma catástrofe planetária já anunciada. Nesse sentido, não seria a Rio + 20 a 
Estocolmo + 40? 
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